
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2067045 - SC (2023/0126040-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MIDEA DO BRASIL - AR CONDICIONADO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADO : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. MULTA. NULIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. EXISTÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
ENTRE O ARESTO VERGASTADO E JULGADOS DESTA CORTE 
SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de ação de nulidade de ato 
administrativo objetivando a desconstituição da multa administrativa 
aplicada no Processo Administrativo n. 0114-000.978-4, decorrente de 
reclamação de único consumidor que teria alegado a existência de vícios de 
qualidade no aparelho portátil de ar-condicionado adquirido em 1º/2/2014, 
não tendo havido solução do problema. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer 
a prescrição intercorrente. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da existência de interpretação divergente entre o 
aresto vergastado e julgados desta Corte Superior, relacionados à 
inaplicabilidade do art. 1°, § 1°, da Lei n. 9.873/1999 às ações punitivas dos 
estados e municípios, com razão o ente federativo recorrente a esse respeito, 
encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com posicionamento do 
STJ, de que a Lei n. 9.873/1999 é aplicável apenas nas ações punitivas na 
esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada para 
reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos estaduais e 
municipais, pelo que, inexistindo regra específica para regular o prazo 
prescricional na administração estadual e municipal, adota-se o prazo 
previsto no Decreto n. 20.910/1932, o qual somente regula prescrição 
quinquenal, sem previsão acerca de prescrição intercorrente. A esse 
respeito, os seguintes julgados: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.990.648/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 29/9/2022; AgInt no REsp n. 1.929.224/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 
1/9/2021; AgInt no REsp n. 1.665.491/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017.

IV - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial para restabelecer in totum a sentença de primeiro grau.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. MULTA. NULIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. EXISTÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
ENTRE O ARESTO VERGASTADO E JULGADOS DESTA CORTE 
SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de ação de nulidade de ato 
administrativo objetivando a desconstituição da multa administrativa 
aplicada no Processo Administrativo n. 0114-000.978-4, decorrente de 
reclamação de único consumidor que teria alegado a existência de vícios de 
qualidade no aparelho portátil de ar-condicionado adquirido em 1º/2/2014, 
não tendo havido solução do problema. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer 
a prescrição intercorrente. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
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III - A respeito da existência de interpretação divergente entre o 
aresto vergastado e julgados desta Corte Superior, relacionados à 
inaplicabilidade do art. 1°, § 1°, da Lei n. 9.873/1999 às ações punitivas dos 
estados e municípios, com razão o ente federativo recorrente a esse respeito, 
encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com posicionamento do 
STJ, de que a Lei n. 9.873/1999 é aplicável apenas nas ações punitivas na 
esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada para 
reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos estaduais e 
municipais, pelo que, inexistindo regra específica para regular o prazo 
prescricional na administração estadual e municipal, adota-se o prazo 
previsto no Decreto n. 20.910/1932, o qual somente regula prescrição 
quinquenal, sem previsão acerca de prescrição intercorrente. A esse 
respeito, os seguintes julgados: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.990.648/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 29/9/2022; AgInt no REsp n. 1.929.224/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 
1/9/2021; AgInt no REsp n. 1.665.491/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017.

IV - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial para restabelecer in totum a sentença de primeiro grau.

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, c, da Constituição Federal, visando 

reformar o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim resumido:

APELAÇÃO.
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.
OBJETIVADA ANULAÇÃO DA MULTA APLICADA PELO PROCON DE 

JARAGUÁ DO SUL, NO VALOR DE R$ 33.186,75.
VEREDICTO DE IMPROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA DE MIDEA DO BRASIL-AR CONDICIONADO S/A., EMPRESA 

COMERCIAL AUTORA.
APONTADA NULIDADE DA SENTENÇA, POR ALEGADA DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO.
TESE INSUBSISTENTE.
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DEVIDAMENTE MOTIVADO E 

SUFICIENTEMENTE CLARO AO DECLARAR AS RAZÕES DO CONVENCIMENTO.
DESNECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DE TODOS OS ARGUMENTOS 

APONTADOS PELA PARTE, QUANDO INCAPAZES DE INFIRMAR A CONCLUSÃO 
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ADOTADA.
DENUNCIADA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA 

PRETENSÃO PUNITIVA.
ELOCUÇÃO COERENTE. PROPOSIÇÃO EXITOSA.
APLICABILIDADE DO PRAZO TRIENAL PREVISTO NO ART. 1º, § 1º, DA LEI 

N. 9.873/99.
PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE PERMANECEU PARALISADO, 

ESTÁTICO E SEM MOVIMENTAÇÃO POR PERÍODO SUPERIOR A TRÊS ANOS.
SENTENÇA REFORMADA.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, III, dou provimento ao recurso especial do Município de 

Jaraguá do Sul/SC para restabelecer in totum a sentença de primeiro grau."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Contudo, deixou de observar o artigo 255, parágrafo 4º, inciso III do Regimento 
Interno do STJ, in verbis:

[...]
O referido artigo autoriza o provimento de recurso especial quando o acórdão 

recorrido for contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral. Entretanto, o Ministro Relator fundamentou a decisão de provimento do recurso em 
julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, porém sem demonstrar que estes tratam de 
recurso repetitivo ou em repercussão geral, de acordo com o que preconiza o Provimento.

Ora, o entendimento do provimento do Recurso Especial se tratou da inexistência da 
aplicação do art. 1°, §1°, da Lei n.9.873/1999 para decretar a prescrição intercorrente de 3 
anos na esfera municipal, visto que referida Lei é aplicável apenas na Administração Pública 
Federal.

Assim, conclui que o v. acórdão teria ignorado os julgamentos do Superior Tribunal 
de Justiça referente à matéria de da inaplicabilidade da referida lei e, para tanto, acosta no 
corpo da decisão 3 julgamentos, os quais não fazem nem sequer menção ao recurso 
repetitivo ou à repercussão geral.

Logo, a decisão monocrática do Relator, dando provimento ao Recurso Especial não 
está de acordo com o que preconiza o artigo 255, parágrafo 4º, inciso III do Regimento 
Interno do STJ, sendo necessária a manifestação do Órgão Colegiado, a fim de reformar a r. 
decisão.

Outrossim, como bem preconizou a decisão do v. acórdão da Apelação, a qual 
reconheceu a prescrição intercorrente, a Lei n.9.873/1999 pode ser utilizada no âmbito 
municipal, de acordo com julgamentos juntados, como segue:

[...]
Não há dúvida de que a multa imposta à Agravante viola os primados da 

razoabilidade e da proporcionalidade, derivados do princípio do devido processo legal. 
Ademais, os critérios utilizados pelo PROCON para a fixação da inquinada multa estão em 
flagrante descompasso com o texto da Lei n.º 8.078/90 e das demais normas consumeristas.

Ora, o parecer administrativo do PROCON não observou devidamente a gravidade da 
prática infrativa, reincidência do infrator, a extensão do suposto dano causado ao 
consumidor (que não ocorreu), e a condição econômica do dito infrator.

Resta claro, que no caso concreto, houve evidente excesso na dosimetria da multa 
administrativa aplicada, pois além do valor arbitrado pelo PROCON ser absolutamente 
desproporcional à suposta infração, restou comprovado que não houve qualquer infração.

Ademais, tendo em vista que o referido artigo 57 do Código de Defesa do 
Consumidor é norma geral que trata da graduação da pena de multa em qualquer caso de 
infração à Lei consumerista, para a multa ser graduada, é necessário, cumulativamente, 
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aferir a gravidade da infração e a vantagem auferida pelo suposto ato infracional. São dois 
dos três pilares essenciais anotados na Lei, os quais devem possuir mesma importância e 
igual valor ao conferido à capacidade econômica, o último suporte, vejamos:

[...]
Deve-se sempre ter em mente que o âmbito da discricionariedade é amplo, mas nunca 

total, pois são sempre vinculados à lei.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 

que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

A respeito da existência de interpretação divergente entre o aresto vergastado e 

julgados desta Corte Superior, relacionados à inaplicabilidade do art. 1°, § 1°, da Lei n. 

9.873/1999 às ações punitivas dos estados e municípios, com razão o ente federativo 
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recorrente a esse respeito, encontrando-se o aresto vergastado em dissonância com 

posicionamento do STJ, de que a Lei n. 9.873/1999 é aplicável apenas nas ações 

punitivas na esfera da Administração Pública Federal, não podendo ser invocada para 

reconhecer a prescrição intercorrente no campo dos órgãos estaduais e municipais, pelo 

que, inexistindo regra específica para regular o prazo prescricional na administração 

estadual e municipal, adota-se o prazo previsto no Decreto n. 20.910/1932, o qual 

somente regula prescrição quinquenal, sem previsão acerca de prescrição intercorrente.

A esse respeito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA APLICADA PELO PROCON. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INAPLICABILIDADE AOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE ÂMBITO 
ESTADUAL OU MUNICIPAL. MULTA ADMINISTRATIVA. REGULARIDADE. 
INFRAÇÃO POR PRÁTICA ABUSIVA NA RELAÇÃO DE CONSUMO 
DEVIDAMENTE COMPROVADA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO 
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIDOS EM PARTE.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal cuja sentença proferida pelo 
Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Toledo julgou improcedentes os 
pedidos iniciais, tendo em vista que ficou evidenciada a conduta contrária ao Código de 
Defesa do Consumidor, de forma que a penalidade imposta pelo Procon possui evidente 
respaldo legal. A sentença julgou improcedente o pedido inicial. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 
declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade;

eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.

III - Na hipótese dos autos, verifica-se, de fato, que há matéria estranha no acórdão 
relativamente à fixação de honorários. Dessa forma, passo a corrigir o vício, devendo 
constar apenas que: "IV - Quanto à alegação de ofensa ao art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC, no 
tocante a fixação dos honorários advocatícios, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de 
que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração delineados na lei processual, sendo a sua fixação ato próprio dos 
juízos das instâncias ordinárias, só podendo ser alterada em recurso especial quando se tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se observa na hipótese dos autos."

IV - Embargos de declaração acolhidos em parte apenas para corrigir o erro material 
supra

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.990.648/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 29/9/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE MULTA 
PELO PROCON. DESCASO NA CONDUÇÃO DO PROCESSO. ACÓRDÃO A QUO 
PELO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

1. Na falta de previsão em lei específica, o Decreto n. 20.910/1932 não pode ser 
aplicado para o reconhecimento da prescrição intercorrente no processo administrativo. 
Precedentes.

2. No caso dos autos, o recurso foi provido porque o Tribunal de Justiça decidiu: 
"considerando-se a inexistência de lei, conclui-se que, para a consumação da prescrição 
intercorrente nas ações administrativas punitivas desenvolvidas pelo Estado do Paraná e 
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Municípios que não possuam lei própria regulamentando o tema, convém empregar, por 
analogia, o prazo quinquenal estabelecido no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.929.224/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/9/2021.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. PRESCRIÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DA LEI 9.873/99 ÀS AÇÕES ADMINISTRATIVAS PUNITIVAS 
PROPOSTAS POR ESTADOS E MUNICÍPIOS. APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 04/05/2017, que, por sua vez, 
julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. II. Na origem, 
trata-se de exceção de pré-executividade, oposta por Oi S/A em face da Fazenda Pública do 
Município de Maringá, sustentando que foi instaurado, pelo Procon, o procedimento 
administrativo 292/2006, em virtude de reclamação formalizada pela consumidora Samira 
Pires da Silva, e que o procedimento administrativo ficou paralisado por mais de três anos, 
tendo sido fulminado pela ocorrência da prescrição intercorrente, em face do art. 1º, § 1º, da 
Lei 9.873/99.

III. O Tribunal de origem manteve a sentença, que acolhera a exceção de pré-
executividade, concluindo que "o § 1.º do art. 1.º da Lei Federal n.º 9.873/1999, embora 
voltado à Administração Pública Federal, aplica-se em todos os processos administrativos 
instaurados pelos Órgãos que integram o Sistema de Defesa do Consumidor, mesmo que 
estaduais, municipais ou do Distrito Federal". 

IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do Recurso 
Especial 1.115.078/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a Lei 9.873/99 - cujo art. 
1º, § 1º, prevê a prescrição intercorrente - não se aplica às ações administrativas punitivas 
desenvolvidas por Estados e Municípios, pois o âmbito espacial da aludida Lei limita-se ao 
plano federal, nos termos de seu art. 1º. No ponto, cabe ressaltar que o referido 
entendimento não se restringe aos procedimentos de apuração de infrações ambientais, na 
forma da pacífica jurisprudência do STJ (AgInt no REsp 1.608.710/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2017; AgRg no AREsp 
750.574/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/11/2015; 
AgInt no REsp 1.609.487/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/02/2017; AgRg no REsp 1.513.771/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/04/2016; AgRg no AREsp 509.704/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/07/2014).

V. Agravo interno improvido 
(AgInt no REsp n. 1.665.491/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017.)

 

Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial para 

restabelecer in totum a sentença de primeiro grau.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.067.045 / SC
Número Registro: 2023/0126040-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50100163920218240036

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
PROCURADOR : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B
RECORRIDO : MIDEA DO BRASIL - AR CONDICIONADO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INQUÉRITO / PROCESSO / RECURSO ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIDEA DO BRASIL - AR CONDICIONADO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU - SP117417
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
ADVOGADO : CARLOS WILHELM FIRMO OLIVEIRA - SC043660B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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